
















GOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 01 DE FEVEREIRO DE 2018
ANO 181 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 22.741 39Diário Oficial
OBJETO - O presente acordo tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes visando à implantação e operacionalização do 
Portal do Empreendedor Goiano da JUCEG no Município de Cidade 
Ocidental - GO.
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA - 05 (cinco) anos a partir de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, renovável se 
houver comum acordo entre as partes.
DATA E ASSINATURAS - Goiânia - GO, 05 de dezembro de 2017, 
Rafael Bastos Lousa Vieira pela JUCEG Fábio Correa de Oliveira 
pelo Município de Cidade Ocidental - GO.
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<#ABC#58904#39#73132/>

Protocolo 58904
<#ABC#58905#39#73134>

Estado de Goiás
Junta Comercial do Estado de Goiás

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 29/2017

CONVENENTES - Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG e 
o Município de Padre Bernardo - GO.
OBJETO - O presente acordo tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes visando à implantação e operacionalização do 
Portal do Empreendedor Goiano da JUCEG no Município de Padre 
Bernardo - GO.
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA - 05 (cinco) anos a partir de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, renovável se 
houver comum acordo entre as partes.
DATA E ASSINATURAS - Goiânia - GO, 13 de dezembro de 2017, 
Rafael Bastos Lousa Vieira pela JUCEG Francisco de Moura Teixeira 
Filho pelo Município de Padre Bernardo - GO.

Alyni de Castro Sanche
Portaria nº 055 / 2017- PRES

<#ABC#58905#39#73134/>

Protocolo 58905
<#ABC#58908#39#73136>

Estado de Goiás
Junta Comercial do Estado de Goiás

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 32/2017

CONVENENTES - Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG e 
o Município de Cocalzinho de Goiás - GO.
OBJETO - O presente acordo tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes visando à implantação e operacionalização 
do Portal do Empreendedor Goiano da JUCEG no Município de 
Cocalzinho de Goiás - GO.
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA - 05 (cinco) anos a partir de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, renovável se 
houver comum acordo entre as partes.
DATA E ASSINATURAS - Goiânia - GO, 13 de dezembro de 2017, 
Rafael Bastos Lousa Vieira pela JUCEG Alair Gonçalves Ribeiro 
pelo Município de Cocalzinho de Goiás - GO.

Alyni de Castro Sanche
Portaria nº 055 / 2017- PRES

<#ABC#58908#39#73136/>

Protocolo 58908
<#ABC#58909#39#73138>

Estado de Goiás
Junta Comercial do Estado de Goiás

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 35/2017

CONVENENTES - Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG e 
o Município de Santo Antônio de Goiás - GO.
OBJETO - O presente acordo tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes visando à implantação e operacionalização do 
Portal do Empreendedor Goiano da JUCEG no Município de Santo 
Antônio de Goiás - GO.
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA - 05 (cinco) anos a partir de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, renovável se 
houver comum acordo entre as partes.

DATA E ASSINATURAS - Goiânia - GO, 15 de dezembro de 2017, 
Rafael Bastos Lousa Vieira pela JUCEG Frederico Marques de 
Oliveira pelo Município de Santo Antônio de Goiás - GO.

Alyni de Castro Sanche
Portaria nº 055 / 2017- PRES

<#ABC#58909#39#73138/>

Protocolo 58909
<#ABC#58910#39#73139>

Estado de Goiás
Junta Comercial do Estado de Goiás

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 39/2017

CONVENENTES - Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG e 
o Município de Ipameri - GO.
OBJETO - O presente acordo tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes visando à implantação e operacionalização do 
Portal do Empreendedor Goiano da JUCEG no Município de Ipameri 
- GO.
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA - 05 (cinco) anos a partir de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, renovável se 
houver comum acordo entre as partes.
DATA E ASSINATURAS - Goiânia - GO, 14 de dezembro de 2017, 
Rafael Bastos Lousa Vieira pela JUCEG Daniela Vaz Carneiro pelo 
Município de Ipameri - GO.

Alyni de Castro Sanche
Portaria nº 055 / 2017- PRES

<#ABC#58910#39#73139/>

Protocolo 58910

Universidade Estadual de Goiás – UEG
<#ABC#58853#39#73060>

EXTRATO DA PORTARIA N. 131/2018 - UEG.
Assunto: Instaura processo administrativo disciplinar, de 
procedimento sumário, nos termos da Lei n. 10.460/1988.
Vítima: Administração Pública.
Transgressões: art. 303, incisos XVI, XXIII, XXX e XXXIII da Lei n. 
10.460/1988.
Síntese dos fatos: Considerando: i) que se deve apurar falta 
disciplinar, conforme demonstrado abaixo, supostamente praticada 
por ex-servidor; ii) o que consta do Processo Administrativo n. 
201600020011288, o qual aponta fortes indícios de transgressões 
disciplinares no planejamento, na execução e na fiscalização do 
Contrato n. 7/2015, celebrado entre a Universidade Estadual de 
Goiás e a empresa RTG Construções LTDA-ME, constante do 
Processo n. 201400020007961, que tem por objeto a construção 
de galpão agrícola na UEG Câmpus Anápolis de Ciências Exatas e 
Tecnológicas - Henrique Santillo; iii) que do mencionado Processo 
Administrativo n. 201600020011288 constam indícios de práticas 
de transgressões disciplinares cometidas pelo ex-servidor por 
deficiência e atuação irregular no dever de fiscalizar o Contrato 
n. 7/2015 e sua respectiva execução; de maneira específica, as 
supostas irregularidades cometidas pelo referido ex-servidor estão 
consubstanciadas nas condutas descritas nos itens 5.3.2.13 a 
5.3.2.21 do Relatório Final (fls. 497 - 505), a saber: 1) deixar de 
apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) referente a fiscalização de obras e serviços de engenharia; 
2) ser conivente com a alteração do local da obra, sem respaldo 
contratual e projetual; 3) permanecer inerte frente a retirada de 
cascalho do local da obra por empresa desconhecida; 4) permanecer 
inerte frente a compactação do solo pela empresa contratada sem 
cobertura contratual; 5) permanecer inerte frente ao descumprimen-
to dos prazos e atividades definidas no cronograma físico-financeiro; 
6) permanecer inerte, no desempenho de suas funções de gestor/
fiscal, por um período de 47 (quarenta e sete) dias após a emissão 
da ordem de serviço, representando 31% do prazo previsto para a 
execução da obra, isto é, 150 (cento e cinquenta) dias; 7) concorrer, 
solidariamente, para a ocorrência de dano ao Erário; iv) que, conforme 
descrito no item acima e em apertada síntese, existem indícios de 
que, o servidor, à época, deixou de adotar, com agilidade e tempes-
tividade, medidas que garantissem o bom andamento do contrato, 
não adotando as providências necessárias que lhe competiam para 
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